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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

DE 23 DE JULHO 2015 

 

Nº 15 /2015 

 

PRESIDENTE: Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.  

VEREADORES PRESENTES: José Manuel Gonçalves, Manuel José Ramalho, Ramos Paiva, 

Maria José Fernandes Lacerda, Luís Manuel Teixeira de Sousa Ribeiro, Margarida Maria 

Teixeira Osório Rodrigues da Silva.  

AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Vereador Mário Francisco Cancela Mesquita Montes. 

SECRETARIOU: José Daniel Meireles de Almeida Lopes Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira.  

HORA DE ABERTURA: 9.30 horas. 

Ata DA REUNIÃO ANTERIOR: Aprovada por maioria com a abstenção do Vice- Presidente por 

não ter estado presente.  

INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE: Antes do início dos trabalhos o Presidente informou 

verbalmente a Câmara das ações desenvolvidas durante a quinzena.  

Vereador Ramos Paiva perguntou se a data prevista para a conclusão da obra da Av. Antão de 

Carvalho, avançada pelo Presidente na reunião anterior, se mantém.  

Presidente respondeu que essa data está comprometida, mas que certamente irá estar 

disponível ao trânsito antes das festas de Nª Sr.ª do Socorro.  

Vereador Ramos Paiva solicitou informação sobre o licenciamento das esplanadas. Solicitou 

ainda informação acerca dos arranjos exteriores da urbanização S. Domingos, já que os 

mesmos foram limpos por funcionários da câmara e se o estacionamento de viaturas pesadas 

naquela urbanização é legal.  

Presidente esclareceu que sobre as esplanadas vai solicitar aos serviços a devida informação, 

já sobre os espaços verdes da urbanização, como a câmara já utilizou a caução para esse 

efeito, tem o dever de cuidar desses espaços.  

Quanto ao estacionamento dentro da urbanização, vai ser mandado verificar.  

Vereador Ramos Paiva perguntou sobre a nova avaria do autocarro e o que pensa a câmara 

sobre a sua manutenção.  

Presidente disse que o autocarro vai continuar a funcionar com as reparações necessárias. 

Vereadora Margarida Osório comunicou que foi com agrado que verificou que o lixo 

mencionado na reunião anterior foi limpo. 



 

Vereador Luís Ribeiro informou da existência de queixas sobre a abertura de buracos no meio 

dos passeios para colocação dos postes para a nova sinalética. 

Presidente esclareceu que por vezes, devido à dimensão da sinalética, torna-se necessário 

entrar mais nos passeios.  

Vereador Luís Ribeiro informou que nas traseiras do bloco 9 do Bairro Calouste Gulbenkian 

tem erva crescida a parecer um mato. Perguntou ainda, razão da existência de um túnel na rua 

Custódio José Vieira e se o mesmo está autorizado. 

Presidente esclareceu que o túnel foi colocado para segurança do espaço público, por motivos 

de utilização de uma grua. 

Vereador Luís Ribeiro alertou para a nova legislação do IMI, que permite o pedido de redução 

desse mesmo imposto. 

Presidente informou que estão em estudo essa e outras medidas sobre esse imposto. 

Vereador Luís Ribeiro solicitou informação sobre o custo suportado pelo município com a feira 

medieval de canelas. 

Presidente informou que solicitar aos serviços essa informação. 

Vereador Luís Ribeiro perguntou quem foi o responsável pela nomeação da equipa técnica, 

nomeadamente a sua coordenadora, do projeto CLDS. 

Presidente informou que essa nomeação é da responsabilidade do conselho local de ação 

social. 

Vereador Luís Ribeiro solicitou a ata que estipulou os critérios de escolha da coordenadora 

daquele projeto. 

 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

114 - TESOURARIA 

Balancete – Período de 9 de julho a 22 de julho /2015 – Saldo do dia 22 de julho – novecentos 

e quarenta e oito mil, novecentos e quarenta e oito euros e cinquenta  cêntimos . 

 

115 - PODIUM EVENTS SA 

77ª VOLTA A PORTUGAL LIBERTY SEGUROS 

Pela Podium Events S.A com sede na Avª Eng. Duarte Pacheco, Lisboa, foi presente um 

requerimento a solicitar parecer favorável na passagem nos percursos da referida prova, que 

se realiza de 29 de julho a p de agosto/2015. 

Traz informação das Taxas e Licenças do teor seguinte: 

“ O requerido está de acordo com o previsto no n.º 5 do art.º 46 do Regulamento sobre 

Atividades Diversas Sujeitas a Licenciamento Municipal (licenciamento de provas de âmbito 

intermunicipal).  

A Câmara deliberou, por unanimidade, dar parecer favorável. 

 

116 - CAFÉ CONVÍVIO DE 

CARLOS JORGE GUEDES TEIXEIRA 



 

POIARES 

PESO DA RÉGUA 

Foi presente um requerimento de Carlos Jorge Guedes Teixeira, proprietário do Café Convívio 

em Poiares, a solicitar autorização para o café Convívio, nos dias 1,2,3,4 de agosto de 2015 

(dias de festividades), permanecer aberto até ás 3 horas da manhã.  

Traz informação das taxas e Licenças do teor seguinte:  

“ O regime de exceção, estabelecido para o alargamento dos limites fixados no regime geral, 

no qual o requerente se pretende enquadrar, é da competência da Câmara Municipal (n.º 1 do 

art.º 3 do regulamento de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 

e de prestação de serviços), que terá que analisar se os fundamentos que apresenta cabem ou 

não nos requisitos exigidos para o efeito:  

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que o interesse de atividades 

profissionais ligados ao turismo o justifique;  

b) Não afetem a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos residentes;  

c) Não desrespeitem as características sócio culturais e ambientais da zona, bem como 

as condições de circulação e estacionamento.  

A taxa a pagar é a prevista no n.º 91 do capítulo I da Tabela de Taxas e Licenças …25.00 €.  

A Câmara deliberou por unanimidade deferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços.  

 

117 - MUSEU DO DOURO 

PEDIDO DE LICENÇA DE RUÍDO 

Foi presente para ratificação o despacho do Sr. Vereador exarado no requerimento do Museu 

do Douro, a requerer a emissão de licença de ruído, para as atividades/concertos no jardim do 

Museu do Douro, nos dias 10 e 11 de julho/2015.  

Traz informação das taxas e Licenças do teor seguinte:  

“ - Licença especial de ruído:  

De acordo com o n.º 1 do art.º 15 do Dec.Lei 9/2007 de 17/01, cabe ao Município autorizar a 

realização de atividades ruidosas temporárias. O requerido encontra-se tipificado na alínea f) 

do n.º 1 do art.º 2 e possui todos os elementos estipulados no n.º 2 do art.º 15 da referida lei.  

A taxa a pagar é de 15 €.  

- Prolongamento do horário de funcionamento (4.00h):  

O regime de exceção, estabelecido para o alargamento dos limites fixados no regime geral, no 

qual o requerente se pretende enquadrar, é da competência da Câmara Municipal (n.º 1 do 

art.º 3 do regulamento de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 

e de prestação de serviços), que terá que analisar se os fundamentos que apresenta cabem ou 

não nos requisitos exigidos para o efeito:  

d) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que o interesse de atividades 

profissionais ligados ao turismo o justifique;  

e) Não afetem a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos residentes;  



 

f) Não desrespeitem as características sócio culturais e ambientais da zona, bem como 

as condições de circulação e estacionamento.  

A taxa a pagar é a prevista no n.º 91 do capítulo I da Tabela de Taxas e Licenças …25.00 €”.  

Traz despacho do Sr. Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte:  

“ Considerando que o pedido tem enquadramento na informação prestada, defiro o pedido, por 

motivo de urgência, devendo o presente despacho ser submetido a ratificação pela Câmara 

Municipal.  

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho.  

 

118 - MUSEU DO DOURO 

PEDIDO DE LICENÇA DE RUÍDO 

Foi presente para ratificação o despacho do Sr. Vereador exarado no requerimento do Museu 

do Douro, a requerer a emissão de licença de ruído, para as atividades/concertos no jardim do 

Museu do Douro, nos dias 17 e 18 de julho/2015.  

Traz informação das taxas e Licenças do teor seguinte:  

“ - Licença especial de ruído:  

De acordo com o n.º 1 do art.º 15 do Dec.Lei 9/2007 de 17/01, cabe ao Município autorizar a 

realização de atividades ruidosas temporárias. O requerido encontra-se tipificado na alínea f) 

do n.º 1 do art.º 2 e possui todos os elementos estipulados no n.º 2 do art.º 15 da referida lei.  

A taxa a pagar é de 15 €.  

- Prolongamento do horário de funcionamento (4.00h):  

O regime de exceção, estabelecido para o alargamento dos limites fixados no regime geral, no 

qual o requerente se pretende enquadrar, é da competência da Câmara Municipal (n.º 1 do 

art.º 3 do regulamento de abertura e funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público 

e de prestação de serviços), que terá que analisar se os fundamentos que apresenta cabem ou 

não nos requisitos exigidos para o efeito:  

g) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que o interesse de atividades 

profissionais ligados ao turismo o justifique;  

h) Não afetem a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos residentes;  

i) Não desrespeitem as características sócio culturais e ambientais da zona, bem como 

as condições de circulação e estacionamento.  

A taxa a pagar é a prevista no n.º 91 do capítulo I da Tabela de Taxas e Licenças …25.00 €”.  

Traz despacho do Sr. Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte:  

“ Considerando que o pedido tem enquadramento nos requisitos constantes da informação dos 

serviços, defiro o pedido, por motivo de urgência, devendo este despacho ser submetido a 

ratificação pela Câmara Municipal.  

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho.  

 

119 - FREGUESIA DE FONTELAS 

COMISSÃO DE FESTAS EM  



 

HONRA DE S. MIGUEL DE 

FONTELAS 

PEDIDO DE SUBSÍDIO 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Fontelas, parceira da Comissão de Festas em 

honra de S. Miguel de Fontelas, a solicitar um subsídio para a realização da referida festa.  

A Câmara deliberou por unanimidade atribuir um subsídio de 1 500,00 €.  

 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO, DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E GESTÃO DO 

TERRITÓRIO 

 

120 -“ NOS – COMUNICAÇÕES, S.A “ 

INSTALAÇÃO DE REDE DE COMUNICAÇÕES 

ELETRÓNICAS 

RUA DR. MANUEL DE ARRIAGA 

PESO DA RÉGUA 

 Foi presente o processo da “ NOS – Comunicações S.A”, a requerer autorização para a 

passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes, com prazo de execução de 1 dia. 

Traz informação da DPDEGT do teor seguinte:  

“ … CONCLUSÃO:  

Tendo em conta o exposto, não se vê inconveniente na realização da operação urbanística 

proposta – passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes, com prazo de execução de 1 

dia, desde que autorizada a ocupação do espaço público nos termos supra referidos.  

Nos termos do disposto no art.º 34º do RJUE, a comunicação prévia desde que corretamente 

instruída, permite ao interessado proceder imediatamente à realização de determinadas 

operações urbanísticas após o pagamento das taxas devidas.  

Mais se informa, que no caso de haver ocupação da via pública para a execução dos trabalhos, 

deverá ser formalizado o respetivo pedido atempadamente – processo autónomo, com a área a 

ocupar – representado em planta e respetivo prazo”.  

A Câmara deliberou por unanimidade deferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços.  

 

121 - “ NOS – COMUNICAÇÕES, S.A “ 

PASSAGEM DE CABOS EM INFRAESTRUTURAS 

AVENIDA DIOCESE DE VILA REAL 

PESO DA RÉGUA 

Foi presente o processo da “ NOS – Comunicações S.A”, a requerer autorização para a 

passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes, com prazo de execução de 3 dias. 

Traz informação da DPDEGT do teor seguinte:  

“ … CONCLUSÃO:  



 

Tendo em conta o exposto, não se vê inconveniente na realização da operação urbanística 

proposta – passagem de cabos em infraestruturas pré-existentes, com prazo de execução de 3 

dias, desde que autorizada a ocupação do espaço público nos termos supra referidos.  

Nos termos do disposto no art.º 34º do RJUE, a comunicação prévia desde que corretamente 

instruída, permite ao interessado proceder imediatamente à realização de determinadas 

operações urbanísticas após o pagamento das taxas devidas.  

Mais se informa, que no caso de haver ocupação da via pública para a execução dos trabalhos, 

deverá ser formalizado o respetivo pedido atempadamente – processo autónomo, com a área a 

ocupar – representado em planta e respetivo prazo”.  

A Câmara deliberou por unanimidade deferir o requerido de acordo com a informação dos 

serviços.  

Todas as deliberações foram aprovadas em minuta.  

E não havendo mais nada a tratar foi encerrada a reunião eram onze horas, da qual se lavrou 

a presente ata que foi por mim subscrita e vai ser devidamente assinada.  

 

 

 

 

 


